
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545434 - ES (2024/0009573-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA CANCELA
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA FRANCO SILVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO 
DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Resp 1.117.068/PR (Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 8/6/2012), sob o rito 
do art. 543-C, c/c o art. 3º do CPP, reafirmou o entendimento, segundo o qual, 
o "critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código 
Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo 
abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal."
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
3. Registre-se que, "conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, 
assim, os autos dos Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023)".
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 23 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545434 - ES (2024/0009573-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA CANCELA
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA FRANCO SILVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO 
DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Resp 1.117.068/PR (Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 8/6/2012), sob o rito 
do art. 543-C, c/c o art. 3º do CPP, reafirmou o entendimento, segundo o qual, 
o "critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código 
Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo 
abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal."
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
3. Registre-se que, "conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, 
assim, os autos dos Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023)".
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO PEDRO DA SILVA 
CANCELA e THIAGO DA SILVA FRANCO SILVEIRA contra decisão de minha Relatoria, 
que, fundamentada no art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 388-390).

A defesa insiste na tese de que o óbice contido na Súmula 231/STJ deve ser 
superado, a fim de que, na segunda fase dos cálculos, a pena-base seja reduzida para aquém do 
patamar mínimo legal. 

Caso assim não se entenda, requer seja determinada a suspensão desse julgamento até 
a apreciação da matéria pela Terceira Seção (REsp 1.869.764/MS e REsp 2.057.181/SE) (e-STJ, 
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fls. 398-401).
É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que os agravantes não apresentaram
 argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, os réus foram condenados à pena de 05 
anos e 04 meses de reclusão, bem como ao pagamento de 13 dias-multa e aplicação de 
advertência, pelo cometimento dos crimes previstos no art. 157, § 2º, II, do Código Penal e art. 
28 da Lei nº 11.343/06.

As instâncias ordinárias, na segunda etapa dos cálculos da reprimenda, reconheceram 
a presença da atenuante de confissão espontânea. Todavia, tendo sido a basilar estabelecida no 
mínimo legal, não houve redução da pena, nos termos do enunciado de Súmula nº 231 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Não se observa, portanto, a alegada violação do art. 65, III, "d", do Código Penal.
Sobre o tema, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento do Resp 1.117.068/PR (Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 
8/6/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, reafirmou o entendimento, segundo o qual, o 
"critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código Penal, não permite 
ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a aplicação 
da sanção penal."

A propósito, podem ser mencionados os seguintes julgados:
 

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 1.117.068/PR, 
sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de que o "critério trifásico de 
individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código Penal, não permite ao 
Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a 
aplicação da sanção penal".
2. Assim, "Não é possível a redução da pena abaixo do mínimo previsto no tipo 
penal, na segunda fase da dosimetria, em decorrência de atenuantes, conforme 
estabelecido na Súmula n. 231 do STJ" (AgRg no AREsp n. 2.120.835/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 
17/10/2022.)
3. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 
Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar 
uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023.)
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp n. 2.270.174/PA, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.) "
 
[...]
2. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal" e "incidência do verbete n. 
231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe 
argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 856.264/MS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
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Ressalte-se, ademais, que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso 

Extraordinário nº 597.270, sob o regime da repercussão geral, reconheceu a constitucionalidade 
do referido enunciado sumular.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:
 

"AÇÃO PENAL. Sentença. Condenação. Pena privativa de liberdade. Fixação abaixo 
do mínimo legal. Inadmissibilidade. Existência apenas de atenuante ou atenuantes 
genéricas, não de causa especial de redução. Aplicação da pena mínima.
Jurisprudência reafirmada, repercussão geral reconhecida e recurso extraordinário 
improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC. Circunstância atenuante 
genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. (RE 597270 
QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 26/03/2009, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-
06-2009 EMENT VOL02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 2009, p. 445-
458)."
 

Vê-se, portanto, que "a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 
9/5/2023).

Por fim, registre-se que, "conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, até o 
momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 12/12/2023)", de modo que não há óbice ao julgamento do presente feito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0009573-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.545.434 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056505020218080048  56505020218080048

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA CANCELA 
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA FRANCO SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA CANCELA 
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA FRANCO SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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